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Resumo 

A Península Ibérica, em particular Portugal, é uma região rica em castelos. Estes, com a sua presença, vincam 

ainda hoje de forma indelével o contorno de cidades e paisagens. Na planície, ou em sítios alcantilados, contribuem 

aprazivelmente para a fisionomia do espaço, originando identidades próprias, mas exibindo também numerosos traços 

comuns, nomeadamente por via da repetição de diversos dos seus elementos constituintes. 

Ao contrário da generalidade dos castelos europeus, que se integram num sistema feudal diferente, assumindo 

predominante vocação residencial e senhorial, as estruturas militares da Península foram quase em exclusivo 

construídas com fins bélicos e político-estratégicos. Pelas suas memórias perpassam momentos de conflito directo ou 

circunstâncias de tensão eminente, principalmente se localizados em zonas fronteiriças. 

Um dos objectivos da dissertação traduz a vontade de inventariar as intervenções efectuadas em monumentos 

portugueses, confrontando critérios e metodologias utilizados e enquadrando-os nos planos ideológicos dos regimes 

em vigor e consequentes políticas patrimoniais. 

De forma breve revisitam-se tais intervenções, particular atenção sendo votada ao papel proeminente do 

Estado Novo no caso específico dos castelos, enquanto testemunhas de um passado invocado para pretensamente 

legitimar a aprovação dos valores de um certo presente. Assim, os castelos tornam-se objecto interessante de estudo, 

já que a sua relevância no desenho do território assume papel fulcral na articulação entre um passado velho, quantas 

vezes carente de conservação, e um presente cada vez mais globalizante, transformador e mercantilizado. 

Para a prossecução de um tal plano a estrutura do trabalho foi seccionada em duas partes cronologicamente 

distintas.

Na primeira, A presença do castelo na definição da imagem do território, é posta ênfase na definição e 

caracterização dos castelos em Portugal e no papel estratégico que eles desempenharam na configuração do território, 

desde a fundação até ao final da Idade Média, altura que, face à evolução das estratégias militares e da arte da guerra, 

mormente com a introdução generalizada das armas de fogo, coincide com transições de tipos de fortificação, de que 

sobressai a abaluartada. Aprofunda-se a constituição da rede dos castelos portugueses entre 1350 e 1450 e analisa-se 

o correspondente perfil arquitectónico neste intervalo de tempo. Estas circunstâncias concretas irão influenciar o 

trabalho, concretamente quanto ao número de castelos a considerar. 

Na segunda, A presença do castelo na (re)definição da imagem do território, procura apreender-se, partindo 

de um cenário geral que desde logo se antecipa, a ruína, a imagem castelar durante o séc. XIX e meados do séc. XX. 

Aborda-se a metodologia que levou à classificação de muitos como monumentos nacionais e examinam-se as 

intervenções neles operadas – conservação ou restauro – que intencional e veementemente veicularam mensagens de 

propaganda política, ao pretender transformá-los em transmissores genuínos dos desígnios ideológicos nacionalistas 

que presidiam ao regime político vigente, o Estado Novo. 

Feita a leitura de factos que levaram num primeiro tempo ao seu progressivo abandono e numa fase posterior 

analisado o seu enquadramento na valorização do património arquitectónico, nomeadamente com o despertar de uma 

consciência histórica e artística, referem-se passos legislativos que conduziram à criação da DGEMN. Explana-se 

como os castelos contribuíram para a génese de um corpo teórico e disciplinar de actuação própria, bem como o papel 

que foram levados a desempenhar no âmbito de actividades expositivas e comemorativas – sobretudo as 

Comemorações Centenárias de 1940 e os Quinze Anos de Obras Públicas em 1948-1949 – festivamente celebradas 

para auto-proclamar a obra do regime. 
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Enfim, procede-se a uma descrição pormenorizada e a uma inventariação profunda das intervenções operadas 

sob a alçada da DGEMN de 1929 a 1949 (trabalho que se supõe inédito), com a apresentação de figuras, gráficos, 

mapas e quadros gerais e da ficha individual dos castelos dos 18 distritos continentais, detalhando a escala, os 

critérios e os meios adoptados nos projectos e nas intervenções em cada um deles realizadas. 

Palavras-chave: castelo, ruína, intervenção, restauro, conservação, património arquitectónico, Estado Novo, 

DGEMN. 



Castelos em Portugal: Retrato do seu perfil arquitectónico [1509-1949] xiii

Abstract

Iberian Peninsula, and Portugal in particular, is a region rich in castles. With its presence, they mark still 

today, in an indelible way, the outskirt of towns and landscape. In plains or perched upon hills, they offer a pleasant 

contribute to the space’s image; they create its own identity, but present also several common features, namely by 

repetition of several of its defining elements. 

By contrast to the majority of European castles, emerged from a different feudal context or system, assuming 

a residential and manorial function, the military structures of the Peninsula, were almost exclusively built with 

military and strategic purposes. Its memories evoke moments of direct conflict or tension, especially when located 

close to frontiers. 

One of the purposes of the present thesis intends to investigate the interventions performed in Portuguese 

monuments, assessing the used criteria and methods and also aiming at its framing in the ideological plans of the 

different politic regimes and respective patrimonial policies. 

These interventions are briefly approached, a special attention being given to the important role of the 

“Estado Novo” (New State) in the specific case of castles (witnesses of a past evoked to assumingly legitimate the 

acceptance of values of a certain present). Castles become thus an interesting study object, since its importance in the 

design of the territory plays a central role, bridging an old past, often requiring conservation, with a present, growing 

globalizing, changing and almost mercenary. 

To achieve such a plan, the structure of the present thesis was divided into two parts, chronologically distinct. 

In the first part, Presence of the castle in the definition of the territory’s image (“A presença do castelo na 

definição da imagem do território”), definition and characterization of the castles in Portugal is emphasized, as well 

as their strategic role in the configuration of the territory since the birth of the nation till the end of Middle Ages. By 

then, the development of military strategies and warfare (namely the general use of fire guns and gunpowder), 

impacts on the change of the type of fortifications, among which the “bastioned” ones deserve special mention. A 

deeper approach is undertaken on the constitution of the Portuguese castle network between 1350 and 1450 and the 

corresponding architectonic profile during this time period is analysed. These specific circumstances will influence 

this work, namely regarding the number of castles to be considered. 

In the second part, Presence of the castle in the (re)definition of the territory’s image  (“A presença do 

castelo na (re)definição da imagem do território”), and from the perception of a general scenario which is inevitably 

anticipated, we will seek the ruin, the castle image during the 19th and middle of the 20th centuries. 

The methodology leading to the classification of many of them as national monuments is approached and the 

interventions performed – conservation or repair (restoration) – are assessed; it should be noted that these 

interventions aimed intentionally and vehemently at passing messages of political propaganda, when intending to 

present the castles as the genuine representatives of the ideological nationalist intentions which dominated the 

political regime of that time – the “Estado Novo”. 

Conditions were studied, which, in a first phase, led to their progressive abandon; in a later phase its role was 

analysed in the true perception of the architectonic heritage, namely with the awakening of a historic and artistic 

awareness. Subsequently are referred the legislative acts which led to the establishment of DGEMN (General 

Directorate for National Buildings and Monuments). It is explained how castles have contributed to the genesis of a 

theoretic and disciplinary body with own activity, and also the role they played within the scope of exhibitions and 



Castelos em Portugal: Retrato do seu perfil arquitectónico [1509-1949] xiv

commemorative activities – most particularly the Comemorações Centenárias of 1940 and the Quinze Anos de Obras 

Públicas in 1948-1949 – enthusiastically celebrated to auto-proclaim the regime’s work. 

Lastly is presented a detailed description and an exhaustive inventory of interventions performed under the 

jurisdiction of DGEMN between 1929 and 1949 (an assumingly unpublished work). Included are pictures, graphics, 

maps and general tables as well as the individual chart of the castles belonging to the 18 continental districts, 

detailing scale, criteria and means adopted in the projects and interventions undertaken in each of them. 

Keywords: castle, ruin, intervention, restoration, conservation, architectonic heritage, “Estado Novo”, DGEMN. 
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O tema desta dissertação foi de modo natural sugerido pela actividade académica e 

profissional, enquanto arquitecto, e pelas permanentes interrogações e inquietudes que se nos 

colocam durante o acto do projecto, compreendido este, de forma sucinta, como modus faciendi

que “nasce” no primeiro “olhar” sobre o espaço da intervenção – o lugar – e “termina” com a 

execução e subsequente ocupação/vivência da obra, do espaço entretanto (re)construído. 

A propósito do diálogo e cumplicidade que o lugar estabelece com o projecto, e vice-

versa, recorramos a Álvaro Siza Vieira. Considera este, a certa altura, em Architecture Writings

(1997), que o projecto se inicia aquando da deslocação ao terreno ou, por vezes, a partir da ideia 

de um lugar, uma descrição, uma fotografia ou de algo inspirador que lhe foi transmitido. Mais 

adiante, em relação ao âmbito e significado que o lugar assume no processo de construção do 

projecto, refere que aquele (o lugar) vale por aquilo que representa e pelo que pretende ser, 

circunstâncias que por vezes, segundo o próprio, ganham caracteres opostos, o que, em nossa 

opinião, em diversos momentos é consequência, ou depende, de critérios e factores vários, uns 

objectivos, outros subjectivos, que ultrapassam a própria disciplina e o autor: a arquitectura e o 

arquitecto.

No entanto, deixa transparecer que em ocasião alguma o lugar se encontra deserto e que 

sempre poderemos ser um dos seus habitantes, os seus transformadores. 

Esta peculiaridade ganha especial importância e dimensão quando na prática somos 

confrontados com uma necessidade material casuística ou uma vontade deliberada de intervir 

em espaços ou construções que, pela sua natureza patrimonial, detêm um papel e um significado 

decisivo na identidade e na memória colectiva de uma determinada comunidade, revista esta 

feição local ou universal. 

Nestas condições e ainda que pretensões e argumentos políticos, sociais ou culturais a

priori não o fomentem, o projecto, que representa continuadamente uma reflexão e uma 

interpretação do presente sobre o lugar, o seu passado – este vale por aquilo que representa e 

por aquilo que quer ser –, ao deparar-se com um enquadramento caracterizado por um conjunto 

de valores documentais, arquitectónicos e memoriais de sentido colectivo que podem ser 

produto de um ou vários tempos sobrepostos, mais ou menos longínquos, levanta-nos acrescidas 

preocupações e responsabilidades, sobretudo por via de circunstâncias intrínsecas que lhe são 

inerentes.
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Em consonância com o ponto de vista de Siza Vieira, Fernando Távora, no ensaio Da

Organização do Espaço1 (1996, p.73), a propósito da atitude do arquitecto e da relação do 

projecto com o lugar, afirma: “(…) é por excelência um criador de formas, um organizador do 

espaço; mas as formas que cria, os espaços que organiza, mantendo relações com a 

circunstância, criam circunstância e havendo na acção do arquitecto possibilidade de escolher, 

possibilidade de selecção, há fatalmente drama”. 

Das muitas interrogações que se nos colocam, invariavelmente todas elas se prendem 

num momento inicial com uma oportunidade de eleger um determinado caminho, ou seja, com 

uma “ideia de projecto”. Qualquer que seja a representação final, elas pressupõem a priori uma 

decisão sobre um conjunto de factores, a circunstância2, que condicionam e determinam a 

organização do espaço e das suas formas. Será deste modo, numa aparente liberdade de escolha 

do desenho inicial, condicionado pela circunstância do espaço existente, que encontramos de 

forma consciente, algumas vezes “involuntária”, as raízes, a legitimidade e a justificação das 

nossas opções. 

Em consonância com a atitude de Távora, que considera alguns dos factores que intervêm 

no processo de projecto resultantes da própria existência do homem, vem a propósito citar 

Zumthor (2005, pp.9-10): “Quando penso na arquitectura, ocorrem-me imagens (…) 

relacionadas com a minha formação e com o meu trabalho como arquitecto. Contêm o 

conhecimento profissional da arquitectura que pude ganhar no decorrer do tempo. Outras 

imagens têm a ver com a minha infância. Lembro-me desse tempo em que vivia a arquitectura 

sem pensar nisso”. E, mais adiante, concretiza: “Quando estou a projectar, encontro-me 

frequentemente imerso em memórias antigas e meio esquecidas, e questiono-me: qual foi 

precisamente a natureza desta situação arquitectónica, o que significava na altura para mim e a 

que é que poderei recorrer para ressuscitar esta atmosfera rica que parece saturada da presença 

natural das coisas, onde tudo tem o seu lugar e toma a sua forma certa? E nem era preciso 

detectar formas especiais. Mas sentia-se este ar de abundância e de riqueza que faz pensar: já vi 

isto, enquanto sei ao mesmo tempo que tudo é novo e diferente e que nenhuma citação directa 

da arquitectura passada trai o mistério de um ambiente cheio de memórias”. 

1 Originalmente apresentado em 1962 em provas de concurso de professor do 1.º Grupo da Escola Superior de Belas-
Artes do Porto. Nele, o autor elenca um conjunto de problemas considerados actuais para a época e sugere atitudes a 
adoptar pelos arquitectos ao abordá-los. 
2 Távora (1996, p.22) precisa assim o significado da palavra: “(…) conjunto de factores que envolvem o homem, que 
estão à sua volta, e porque ele é criador de muitos deles, a esses haverá que juntar os que resultam da sua própria 
existência, do seu próprio ser”. 
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Assim, o projecto de arquitectura procura no processo de selecção, na crítica e na síntese 

de um conjunto de factores que definem uma determinada circunstância específica, equilíbrio e 

harmonia entre o espaço existente pré-organizado e a nova condição que se vai impor, esta, por 

sua vez, condicionante de intervenções futuras. 

Neste quadro, uma característica que pode distinguir a arquitectura das demais áreas 

reside numa relação inseparável e decisiva que se estabelece entre espaço e tempo. Esta relação 

torna-se irreversível e objecto passível de participações diversas. Neste contexto, Távora (1996, 

p.20) considera “(…) dois tipos de participação na organização do espaço; uma (…) horizontal, 

que se realiza entre homens da mesma época, uma outra (…) vertical que se realiza entre 

homens de diferentes épocas”. 

Para além da motivação inicial que caracteriza a actividade do arquitecto, o projecto, a 

relação que se estabelece com o binómio tempo/espaço – matéria arquitectónica constitui um 

enquadramento natural, talvez particular, embora prática não específica da arquitectura. 

O desenho que este binómio induz no espaço organizado, o modo como é condicionado e 

se torna condicionante, a forma como se molda aos diversos factores que nele intervêm directa 

ou indirectamente, são vectores que se vão delineando com o projecto, a partir do qual se 

desejam validar as opções perfilhadas e a circunstância idealizada. Numa palavra, criar uma 

nova organização do espaço. 

Assim, tal como o tradutor lê e (r)escreve uma obra literária interpretando-a num tempo 

mais ou menos distante da data do documento original, o arquitecto também toma a liberdade de 

escolher no presente o que pretende do passado. 

Embora a semântica dos termos que especializam este processo seja bastante variada3 e o 

resultado das intervenções redunde em formas distintas, se bem que com frequência associadas 

ao mesmo conceito, um princípio poderá, segundo Guillaume (2003, p.45), ser considerado 

comum a todas elas: “(…) lutar contra o tempo. Procurar subtrair alguma coisa aos efeitos 

normais da destruição, da perda ou do esquecimento”. 

3 González-Varas (1999) enumera um conjunto de termos que qualificam de forma específica este processo, a saber: 
anastilosis, catálogo, conservação, consolidação, inventário, liberação, manutenção, preservação, protecção,
recomposição, reconstituição, recuperação, reabilitação, reintegração, renovação, restauração, restituição,
reutilização, revitalização, “ripristino”, salvaguarda, saneamento, substituição, tutela e valorização.
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A oportunidade que uma prolongada colaboração com a Direcção-Geral dos Edifícios e 

Monumentos Nacionais (DGEMN) e com o Instituto Português do Património Arquitectónico 

(IPPAR) nos propiciou de realizar vários trabalhos em estruturas religiosas e militares 

classificadas4 confrontou-nos abertamente com esta problemática, provocando-nos naturais 

reflexões, em particular perante a forma peculiar como são compreendidas as intervenções em 

construções ou espaços que se distinguem pelo seu estatuto histórico, artístico ou outro relativo 

ao seu passado e, ainda, pelo que no presente tais estruturas representam para a sociedade 

contemporânea, nomeadamente através da sua memória.

Defrontamo-nos assim, por um lado, com o património, identificado e classificado de 

acordo com um conjunto de valores a ele harmonizados e, por outro, com o projecto, o qual 

implica sempre transformação pela forma como selecciona e hierarquiza tais valores, sujeitando 

a sua continuidade no tempo e o seu significado no espaço ao que se pretende que venham a 

representar no presente. 

Em particular, esta conjuntura reveste forma indiscutível e paradigmática no tecido dos 

castelos em Portugal, cuja presença material e simbólica protagoniza a identidade de qualquer 

paisagem rural ou urbana que, num sentido ainda mais amplo, pode qualificar a própria imagem 

do território. 

Contudo, em nossa opinião, a imagem que os castelos hoje exibem revela-se ambígua. 

Por um lado, remete-nos de forma imediata para um tempo “primitivo”, no sentido em que a sua 

presença conforma uma representação próxima de uma ruína, o que induz consensualmente à 

legitimação do valor da sua antiguidade, por outro lado, pela generalidade e semelhança 

iconográfica de alguns dos seus elementos constituintes – desde muralhas, torres e ameias, entre 

outros, à própria materialidade, a pedra – e respectiva composição, que lhe determinam o perfil 

arquitectónico, transporta-nos para um cenário de compreensão quase universal e idílico, no 

mínimo paradoxal. 

De facto, podemos questionar se tal cenário, composto pela repetição sensivelmente 

“mimetizada” de elementos que definem e caracterizam afirmativamente a presença do castelo 

no território, em muitos casos isolados da trama em que se integram, é uma representação da sua 

verdadeira antiguidade ou, ao invés, o resultado daquilo que alguém, em determinado momento, 

pretendeu que ele fosse. 

4 Vide Correia (1999, 2000, 2001, 2002a, 2002b, 2003 e 2006) e Correia e Costa (1999). 
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Como constatámos no conjunto das intervenções que realizámos nalgumas de tais 

estruturas militares, a sua figura, que nos remete, como referimos anteriormente, de forma 

comum e aparente para um passado pretensamente “antigo”, na generalidade foi reflexo de uma 

campanha de obras relativamente recentes, realizadas já em pleno séc. XX, que tiveram como 

pressuposto, integradas num contexto político concreto em que os monumentos nacionais eram 

objecto de princípios predeterminados por uma ideologia política subjacente, devolver o seu 

perfil arquitectónico a uma forma considerada original. 

Defrontamo-nos neste quadro com o propósito de analisar e reflectir sobre as 

intervenções ocorridas à luz do panorama ideológico do regime em vigor no período em causa, 

o Estado Novo, e na política patrimonial que se manifesta (através da DGEMN e do seu 

director-geral, Henrique Gomes da Silva) numa doutrina generalista assente no princípio da 

unidade de estilo e no retorno à “pureza da sua traça primitiva” (Silva, 1935b, p.9). Uma 

perspectiva que de forma intuitiva nos remete para a leitura de tempos distantes. 

O objectivo primordial deste trabalho surge do desiderato de confrontar entre si, neste 

cenário dual, o perfil arquitectónico “produzido” no séc. XX – em concreto, no período que 

medeia entre o ano de fundação da DGEMN (1929) e 1949 – e aquele que poderia ter sido o seu 

“semelhante” no séc. XVI – no terminus da Idade Média –, a que corresponderá, como 

explicaremos no primeiro capítulo do trabalho, o “desaparecimento” do castelo em Portugal e 

porventura a imagem “primitiva” desejada em novecentos. 

Esta condição apriorística, que confronta aquilo que foi, o passado, com aquilo que se 

deseja (desejou) ser, a sua representação no presente, motivará o desenho da estrutura deste 

estudo e justificará a metodologia adoptada. 

Pretendemos compreender como esta circunstância específica se manifestou no projecto e 

na obra realizada nessas estruturas militares. Entre outras coisas, almejamos evidenciar como se 

tornou relevante na formulação teórica dos critérios de intervenção – conservação versus

restauro – e como na prática estes se manifestaram em cada caso específico, ou seja, como se 

traduziram na relação entre cada objecto arquitectónico e o contexto social e cultural vivenciado 

à época. 

Para a consecução do nosso programa decidimos que a estrutura do trabalho se poderia 

seccionar com base em dois momentos cronologicamente distintos, fazendo jus aos pressupostos 
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que temos vindo a enunciar: aquilo que foi e aquilo que se deseja ser ou, por outras palavras, o 

antes e o depois.

No primeiro momento – Capítulo 1. A presença do castelo na definição da imagem do 

território –, o antes, pôr-se-á enfoque na definição e caracterização dos castelos em Portugal e 

no papel estratégico que estes desempenharam na construção do território, desde a fundação até 

ao final da Idade Média, período que, em virtude da introdução generalizada das armas de fogo, 

coincide com uma transição para outro tipo de fortificação, a abaluartada, e com a sua 

incapacidade face às novas circunstâncias. 

Ainda respeitante a este período inicial (até finais da Idade Média), analisa-se a 

constituição da rede dos castelos portugueses entre meados do séc. XIV e meados do séc. XV 

(1350-1450) e, por fim, procede-se à leitura e análise do seu perfil arquitectónico desde os finais 

do séc. XV até ao início do séc. XVI (1509). Estas duas circunstâncias concretas tornam-se 

relevantes no âmbito do nosso estudo porquanto constituirão não só uma base de trabalho 

quanto ao número de castelos e quanto à sua organização e distribuição geográfica, como 

também permitirão avalizar, enquanto forma e espaço, a fisionomia física, revelando a 

faculdade com que estas estruturas militares, através da evolução dos seus elementos 

constituintes dominantes, se foram moldando ao longo dos séculos, caracterizando o referido 

perfil arquitectónico no final da Idade Média. 

Se na parte inicial abordámos o acto da fundação dos castelos em Portugal e os desígnios 

que estiveram na base das diversas adaptações e reformulações que estas estruturas consentiram, 

nomeadamente a sua adaptação ao desenvolvimento da arte da guerra e das estratégias de defesa 

e ocupação territorial, num segundo instante – Capítulo 2. A presença do castelo na 

(re)definição da imagem do território –, o depois, o nosso intuito é observar e apreender, 

partindo de um cenário geral de ruína, a imagem destas estruturas militares durante as centúrias 

de oitocentos e novecentos (no caso, até 1949). Em primeiro lugar abordaremos o modo como 

elas se foram constituindo monumento nacional, para posteriormente se avaliar como a 

intervenção – conservação e/ou restauro –, de forma intencional e reforçada, se tornou uma 

mensagem de cariz político, que tinha por pretensão remetê-los para um determinado tempo do 

seu passado, consentâneo com o desígnio ideológico ambicionado. 

Concentraremos inicialmente a nossa atenção na leitura dos factos que levaram ao seu 

progressivo abandono e, numa fase posterior, ao seu enquadramento na valorização do 

património arquitectónico, desde o despertar de uma consciência patrimonial até ao desenho de 
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um quadro legislativo e jurídico sob a tutela do Estado, considerando para o efeito o papel 

histórico e social que a estas estruturas, em ruína, foi cometido durante parte do séc. XIX e no 

início do séc. XX. 

Mais adiante tentaremos expor e fundamentar os motivos que estiveram na base da 

fundação da DGEMN e a importância que os castelos assumiram no contexto ideológico do 

regime enquanto instrumentos capazes de gerar um corpo teórico e disciplinar de actuação 

própria, em que o conjunto das actividades expositivas e comemorativas – designadamente as 

Comemorações Centenárias, de 1940 (CECC, 1939-1940), e os Quinze Anos de Obras 

Públicas, em 1948-1949 (CEEOP, 1948) – ocorridas durante as primeiras décadas de existência 

deste organismo se revelaram factor impulsionador e selectivo que, de alguma maneira, viria a 

justificar na prática a escala, os critérios e os meios adoptados nos projectos e nas intervenções 

levadas a cabo. 

Com base na documentação existente e em vários trabalhos realizados no âmbito desta(s) 

temática(s)5, esperamos, por fim, analisar o conjunto de mudanças operadas nestas estruturas 

militares medievais. 

Numa leitura horizontal, confrontaremos os aspectos conceptuais e materiais que 

envolveram as várias intervenções, o que de algum modo pode esclarecer, com maior ou menor 

precisão, uma conduta particular dentro dos preceitos doutrinais definidos pelo regime político e 

pela DGEMN e, em simultâneo, determinar alguns procedimentos comuns às diversas 

intervenções efectuadas. Seguidamente, numa perspectiva vertical, tentaremos testemunhar 

como a imagem do castelo no início do séc. XVI influenciou, de forma intencional ou não, a 

construção do seu perfil arquitectónico no séc. XX, na vigência do Estado Novo, 

designadamente entre 1929 e 1949, num ambicionado regresso à genuinidade da construção 

original.

Nesta pretensão reside, concisamente, o que se pode considerar como contributo da 

dissertação: perceber no caso particular destes monumentos nacionais, os castelos, como é que 

eles reflectiram e tornaram tangíveis os significados, valores e simbolismos que o Novo Estado 

lhes atribuiu e a forma como a larga campanha operada, dirigida por um organismo recém-

criado, a já citada DGEMN, à luz de critérios unitários assentes numa vontade “reintegradora” e 

5 Dos quais podemos destacar, entre outros, no que concerne ao primeiro capítulo, a obra de J.G. Monteiro (1999) e, 
relacionados com o segundo, os destacados contributos de M. Acciaiuoli (1991 e 1998), M.J. Neto (1996, 1999 e 
2001), D.A. Bucho (2000), M. Tomé (2002) e, mais recentemente, um artigo de I.C. Fernandes (2005). 
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“restauradora”, tornou a sua presença no espaço numa renovada imagem do território, 

“primitiva”, como antes se referiu. 

Como fontes e referências bibliográficas de base votaremos inevitavelmente, pelos 

motivos acima descritos, especial atenção ao Livro das Fortalezas, de Duarte de Armas (1990), 

facsimile da edição original de 1509, que nos permitirá, através dos seus desenhos (plantas e 

vistas panorâmicas), visualizar e caracterizar, com relativa solidez, o perfil arquitectónico do 

castelo em Portugal, e complementarmente, várias publicações da DGEMN relativas à época 

que retratamos, as quais constituirão suporte documental decisivo no acompanhamento, na 

alusão e no cotejo de assuntos que ocupam o presente trabalho. Nomeadamente, a obra Castelos

Medievais de Portugal (MOP/DGEMN, 1949a), em conjunto com a primeira das referências 

bibliográficas citada, balizar-nos-á, de forma sucinta, o espaço temporal a abordar: 1509-1949. 

Em nota introdutória de cada capítulo daremos notícia da metodologia de aproximação 

que o orienta e dos autores e obras que serviram de referência ao enquadramento particular, em 

cada caso e momento oportunos. Num sentido mais amplo, destaque-se que os registos da 

DGEMN e do IPPAR, em particular os da primeira, se tornaram incontornáveis, pela sua 

capacidade de inventariação à escala do País, constituindo preciosas fontes para este tipo de 

pesquisa.

Dada a extensão, e por vezes complexidade, dos dados recolhidos que iremos analisar, 

tentaremos, sempre que possível, para tornar a informação clara e objectiva, sintetizá-los através 

de gráficos, mapas, quadros e, ainda, das fichas individuais dos castelos que foram objecto do 

estudo, a fim de permitir uma leitura cruzada abrangente, mas também pontual, dos diversos 

assuntos abordados. 

Os Quadros 01 a 08 têm como fim organizar e sistematizar em vários documentos a 

informação contida nos diversos mapas (excepção feita aos Mapas 03 a 06) e também, de forma 

pontual, nas fichas individuais dos castelos. Aqueles elementos (leia-se: quadros e mapas) serão 

estruturados segundo temas específicos que correspondem diferenciadamente aos dois capítulos 

que enformam o trabalho. Na pequena nota introdutória de cada capítulo daremos conta dos 

quadros e mapas que nele serão referidos6.

6 Todos os mapas foram elaborados tendo por base a Carta Administrativa Oficial de Portugal do Instituto 
Geográfico Português (IGP), http://www.igeo.pt/caop.htm, a Carta Militar Itinerária de Portugal do Instituto 
Geográfico do Exército (IGE), http://www.igeoe.pt/, e ainda Fernandes e Oliveira (2005, p.139). Vide Mapa 01. 
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Como síntese global, o Quadro 09 vai organizado em função das 11 províncias 

portuguesas e resume os dados contidos nos Mapas 01 a 59 e nos Quadros 01 a 08. 

À concepção dos gráficos correspondeu o mesmo propósito. No entanto, estes não terão 

um papel totalmente abrangente e de cruzamento directo com todos os outros elementos 

anteriormente referidos (mapas e quadros). Utilizando a mesma metodologia, no início de cada 

capítulo especificar-se-ão os gráficos que nele serão mencionados e que articulam e resumem 

dados de alguns mapas e quadros. 

As fichas individuais foram organizadas com o objectivo de sintetizar a informação 

recolhida sobre cada castelo, nomeadamente a designação, localização, protecção legal (até 

1949), número do Inventário do Património Arquitectónico (IPA) correspondente aos arquivos 

da DGEMN, a enumeração das intervenções nele realizadas por este organismo no período de 

1929 a 1949 e ainda uma lista das fontes iconográficas respeitantes às imagens apresentadas. 

Excepcionalmente, as fichas dos castelos de Guimarães, Pombal, S. Jorge, Lanhoso, Sesimbra, 

Feira, Belver, Silves, Elvas e Sabugal, os quais foram objecto de publicações em Boletins da 

DGEMN (MOP/DGEMN, 1935-1990), para além das respectivas referências iconográficas, 

terão inserida uma descrição pormenorizada das intervenções realizadas. As imagens que 

integram o trabalho constarão unicamente destas fichas, correspondendo a sua estruturação a 

três tópicos específicos: perfil arquitectónico dos castelos na Idade Média (fonte iconográfica: 

Livro das Fortalezas de Duarte de Armas (facsimile de 1990 do original de 1509); perfil 

arquitectónico antes das intervenções da DGEMN (fontes iconográficas: revista O Occidente 

(1878-1915) Castles of Portugal de Almeida D’Eça (1925) e Castellos Portuguezes de João 

Grave (193?); perfil arquitectónico durante e após as intervenções da DGEMN (fontes 

iconográficas: Revista dos Centenários (1939-1940) e Castelos Medievais de Portugal

(MOP/DGEMN, 1949a). Dos castelos acima discriminados por haverem sido alvo de artigos 

publicados em Boletins da DGEMN serão ainda apresentadas referências iconográficas 

compostas por desenhos e imagens. A disposição das imagens nas respectivas fichas obedece a 

uma estruturação em que cada espaço é temporalmente relacionado com a correspondente fonte 

específica. Tomámos esta decisão por entendermos mais adequado ao cruzamento entre 

referências sobre texto e imagens o agrupamento de toda a informação num registo único, 

obviando eventuais repetições. Deste modo, sempre que referirmos algum dado relativo ao 

Doravante estas informações devem ser consideradas implícitas nas referências a todos os mapas apresentados no 
trabalho, pelo que não serão mais explicitadas. 
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perfil arquitectónico de um determinado castelo ele remeterá implicitamente para as imagens 

constantes da respectiva ficha individual localizada no Catálogo Analítico7 que acompanha este 

volume8.

Por razões semelhantes, gráficos, mapas e quadros foram também incluídos no Catálogo

Analítico, só que deles tentaremos indicar sempre que possível o seu envolvimento com o corpo 

do texto. 

7 Os dados apresentados foram recolhidos entre os dias 12 e 18 de Dezembro de 2006 por via das fichas individuais 
do IPA do arquivo da DGEMN, tendo em 8 de Outubro de 2007 sido feita uma reactualização cujo resultado 
envolveu apenas um reduzido número de estruturas militares. 
8 Em Anexo incluem-se dois documentos da autoria de H.G. Silva, durante mais de três décadas director-geral da 
DGEMN. 
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